
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1081953 - SP (2026/0102043-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROBERTO BALBINO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : GABRIEL VINICIUS DUCATTI DE TOLEDO - SP450623

MARINA BARRICHELO CUNHA - SP483665
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
PRAZO DE CINCO DIAS CONTÍNUOS. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental  interposto contra decisão da Presidência do STJ que indeferiu
liminarmente o habeas corpus,  no qual se pleiteou a concessão de prisão domiciliar
humanitária. 

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental interposto fora do
prazo de cinco dias contínuos pode ser conhecido.

III. Razões de decidir
3. O prazo para interposição de agravo regimental, em matéria penal, é de cinco dias
contínuos, conforme o art. 39 da Lei n.  8.038/90, o art. 258 do RISTJ e o art. 798 do
CPP.
4.  Na hipótese,  a  decisão agravada foi  considerada publicada no Diário  da Justiça

Eletrônico Nacional em  25/3/2026. O prazo legal para a interposição do recurso teve

início em 26/3/2026, expirando-se no dia  30/3/2026. Contudo, o agravo regimental foi

interposto apenas no dia 14/4/2026, estando manifestamente intempestivo.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "O agravo regimental em matéria penal interposto fora do prazo de
cinco dias contínuos é intempestivo e não pode ser conhecido".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 8.038/90, art. 39; RISTJ, art. 258; CPP, art. 798.

Jurisprudência relevante citada:  STJ,  AgRg nos EAREsp n.  2.103.725/ES, Rel.  Min.
Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 7/3/2023, DJe de 4/4/2023; STJ, AgRg
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no  AREsp  n.  2.153.877/SP, Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  DJe  de
12/9/2022; STJ, AgRg no HC n. 701.753/MG, Rel. Min. Olindo Menezes, Sexta Turma,
DJe de 10/6/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 17 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA57773094 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 18/06/2026 08:59:48
Publicação no DJEN/CNJ de 22/06/2026. Código de Controle do Documento: e04ef61f-ccef-4116-97ee-727564a11e76



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1081953 - SP (2026/0102043-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROBERTO BALBINO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : GABRIEL VINICIUS DUCATTI DE TOLEDO - SP450623

MARINA BARRICHELO CUNHA - SP483665
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
PRAZO DE CINCO DIAS CONTÍNUOS. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental  interposto contra decisão da Presidência do STJ que indeferiu
liminarmente o habeas corpus,  no qual se pleiteou a concessão de prisão domiciliar
humanitária. 

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental interposto fora do
prazo de cinco dias contínuos pode ser conhecido.

III. Razões de decidir

3. O prazo para interposição de agravo regimental, em matéria penal, é de cinco dias
contínuos, conforme o art. 39 da Lei n.  8.038/90, o art. 258 do RISTJ e o art. 798 do
CPP.

4.  Na hipótese,  a  decisão agravada foi  considerada publicada no Diário  da Justiça

Eletrônico Nacional em  25/3/2026. O prazo legal para a interposição do recurso teve

início em 26/3/2026, expirando-se no dia  30/3/2026. Contudo, o agravo regimental foi

interposto apenas no dia 14/4/2026, estando manifestamente intempestivo.

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental não conhecido.
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Tese de julgamento: "O agravo regimental em matéria penal interposto fora do prazo de
cinco dias contínuos é intempestivo e não pode ser conhecido".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 8.038/90, art. 39; RISTJ, art. 258; CPP, art. 798.

Jurisprudência relevante citada:  STJ,  AgRg nos EAREsp n.  2.103.725/ES, Rel.  Min.
Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 7/3/2023, DJe de 4/4/2023; STJ, AgRg
no  AREsp  n.  2.153.877/SP, Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  DJe  de
12/9/2022; STJ, AgRg no HC n. 701.753/MG, Rel. Min. Olindo Menezes, Sexta Turma,
DJe de 10/6/2022.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ROBERTO  BALBINO  DE

SOUZA, contra decisão proferida pela Presidência do STJ às fls.  18/20, em que foi

indeferido liminarmente o  habeas corpus. 

No  presente  regimental  (fls.  28/30),  a  defesa  alega,  em  síntese,  que  o

agravante  cumpre  pena  em  regime  fechado  e  apresenta  insuficiência  coronariana

grave, tendo sido submetido à implantação de três stents e sofrido princípio de infarto

com internação em UTI, de modo que faz jus à prisão domiciliar humanitária. 

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  provimento  do

recurso pelo colegiado, para que seja concedida a ordem de habeas corpus, ainda que

de ofício. 

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo regimental

(fls. 45/48).

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece conhecimento.

Nos termos do art. 39 da Lei n.  8.038/90, do art. 258 do Regimento Interno do

Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e do art. 798 do Código de Processo Penal – CPP,

em matéria penal, é de cinco dias contínuos o prazo para a interposição de agravo

regimental.

Nesse sentido, os seguintes julgados: 

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRAZO RECURSAL
DE  CINCO  DIAS  CORRIDOS.  RECURSO
INTEMPESTIVO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. É sabido que o prazo para interposição de Agravo
Regimental,  em  matéria  penal,  é  de  5  (cinco)  dias,  nos
termos da Lei  8.038/1990 e do art. 258, caput, do RISTJ,
sendo  os  prazos,  no  processo  penal,  contínuos  e
peremptórios, conforme dispõe o art. 798, caput, do CPP.

2.  No caso em análise,  a  decisão monocrática foi
disponibilizada no Diário de Justiça eletrônico em 4.10.2022
(terça-feira),  considerando-se  publicada  em  5.10.2022
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(quarta-feira),  conforme certidão de fl.  622, e-STJ. Desse
modo,  o  prazo  recursal  de  5  (cinco)  dias  teve  início  em
6.10.2022  (quinta-feira),  com  término  em  10.10.2022
(segunda-feira).

3.  Não  obstante,  o  presente  Agravo  foi  interposto
apenas  em  11.10.2022,  sendo  manifestamente
intempestivo.  A propósito:  AgRg no AREsp  2.173.478/DF,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe
de 24.10.2022; e AgRg no AREsp 2.108.817/MG, Rel. Min.
Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT -
Quinta Turma, DJe de 10.10.2022.

4. Anote-se, por fim, a incidência do disposto no art.
116,  III,  do  Código  Penal,  na  redação  dada  pela  Lei
13.964/2019, diante do caráter evidentemente inadmissível
dos Embargos opostos.

5. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg nos EAREsp n. 2.103.725/ES, relator Ministro

Herman  Benjamin,  Corte  Especial,  julgado  em  7/3/2023,
DJe de 4/4/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. PRAZO DE 5 DIAS CONTÍNUOS.
INTEMPESTIVIDADE.  CONCESSÃO  DE  HABEAS
CORPUS  COMO  SUCEDÂNEO  DE  RECURSO.
DESCABIMENTO.  PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO
INDEFERIDO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.

1.  É  intempestivo  o  agravo  regimental  que  não
observa  o  prazo  de  interposição  de  5  (cinco)  dias
contínuos,  conforme  disposto  no  art.  39  da  Lei  n.
8.038/1990 e no art. 258 do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça - RISTJ.

2. Verifica-se que a publicação da decisão agravada
ocorreu no dia  5/8/2022. O prazo para a interposição do
agravo  regimental  teve  início  em  8/8/2022 e  término  em
12/8/2022. Todavia,  o  presente  recurso  foi  interposto
somente  no  dia  16/8/2022, sendo  manifesta  a  sua
intempestividade.

[...]
4.  Pedido  de  reconsideração  indeferido.  Agravo

regimental não conhecido.
(AgRg no  AREsp  n.  2.153.877/SP, relator  Ministro

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 12/9/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  RECURSO
INTEMPESTIVO.

1. Não obstante a aplicação subsidiária do Código
de  Processo  Civil  ao  processo  penal,  o  prazo  para  a
interposição  de  agravo  regimental  é  de  5  dias  corridos,
conforme estabelecem os arts. 39 da Lei  8.038/90 e 258,
caput, do RISTJ.

2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 701.753/MG, relator Ministro Olindo

Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região),
Sexta Turma, DJe de 10/6/2022.)

Na hipótese, a decisão agravada foi considerada publicada no Diário da Justiça

Eletrônico Nacional em  25/3/2026. O prazo legal para a interposição do recurso teve

início em 26/3/2026, expirando-se no dia  30/3/2026. Contudo, o agravo regimental foi
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interposto apenas no dia 14/4/2026, estando manifestamente intempestivo, consoante,

inclusive, certificação de trânsito em julgado de fl. 25 e certidão de prazo recursal de fl.

32.

Logo, é manifestamente intempestivo o regimental interposto após o prazo legal.

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.081.953 / SP

Número Registro: 2026/0102043-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00106623520248260502 00224224420258260502 106623520248260502 224224420258260502 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARINA BARRICHELO CUNHA 
ADVOGADOS : GABRIEL VINICIUS DUCATTI DE TOLEDO - SP450623

MARINA BARRICHELO CUNHA - SP483665
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ROBERTO BALBINO DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO BALBINO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : GABRIEL VINICIUS DUCATTI DE TOLEDO - SP450623

MARINA BARRICHELO CUNHA - SP483665
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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